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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : IZABEL CHRISTINA DIAS BARROSO DE SOUZA
AGRAVANTE : RICARDO MONTEIRO DOS SANTOS
ADVOGADOS : PHILIPI CARLOS TESCH BUZAN - ES014177

RENATO JUNQUEIRA CARVALHO - ES019164
LUIZ FERNANDO SPERANDIO LIMA - ES023567

AGRAVADO : ESTADO DO ESPIRITO SANTO
ADVOGADOS : LEONARDO CARVALHO DA SILVA - ES009338

PATRICIA CRISTINE VIANA DAVID - ES202282
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese dos autos, cuida-se de ação de indenização por danos morais e 
materiais ajuizada em face do Estado do Espírito Santo em decorrência da morte 
do filho menor dos autores em perseguição policial.
2. O Tribunal local concluiu pela redução do valor fixado em danos morais, 
observando a proporcionalidade, razoabilidade e a vedação ao enriquecimento 
sem causa, com base no conjunto fático probatório dos autos e nas 
particularidades do caso concreto. Com efeito, o acolhimento da pretensão 
recursal de aumento do valor da indenização demanda o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial em razão 
da Súmula 7/STJ.
3.  No tocante à suscitada divergência jurisprudencial, a parte ora agravante não 
logrou êxito em demonstrar de forma satisfatória as circunstâncias que 
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados.
4. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 18/04/2023 a 24/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 24 de abril de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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do filho menor dos autores em perseguição policial.
2. O Tribunal local concluiu pela redução do valor fixado em danos morais, 
observando a proporcionalidade, razoabilidade e a vedação ao enriquecimento 
sem causa, com base no conjunto fático probatório dos autos e nas 
particularidades do caso concreto. Com efeito, o acolhimento da pretensão 
recursal de aumento do valor da indenização demanda o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial em razão 
da Súmula 7/STJ.
3.  No tocante à suscitada divergência jurisprudencial, a parte ora agravante não 
logrou êxito em demonstrar de forma satisfatória as circunstâncias que 
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4. Agravo interno não provido. 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por IZABEL CHRISTINA DIAS BARROSO 

DE SOUZA E RICARDO MONTEIRO DOS SANTOS, contra decisão proferida pela 

Presidência deste Superior Tribunal de Justiça, nos seguintes termos (fls.1.302/1.305 e-

STJ):

Quanto à controvérsia recursal, pela alínea "a" e alínea "c" do permissivo 
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constitucional, alega violação e interpretação divergente do art. 944 do CC, no 
que concerne à majoração do valor indenizatório fixado a título de danos 
morais, trazendo o(s) seguinte(s) argumento(s):
(...)
É, no essencial, o relatório. Decido. Na espécie, o Tribunal de origem se 
manifestou nos seguintes termos:
(...)
Assim, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial”), uma vez que, muito embora 
possa o STJ atuar na revisão das verbas fixadas a título de danos morais, esta 
restringe-se aos casos em que arbitrados na origem em valores irrisórios ou 
excessivos, o que não se verifica no caso concreto.
Nesse sentido: “Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou 
exorbitante o valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a 
jurisprudência desta Corte permite o afastamento do óbice da Súmula n. 7 do 
STJ para possibilitar sua revisão. No caso, a quantia arbitrada na origem é 
razoável, não ensejando a intervenção desta Corte”. (AgInt no AREsp 
1.214.839/SC, relator inistro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe 
8/3/2019.)
Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 1.672.112/SP, 
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 27/8/2020; AgInt 
no AREsp 1.533.714/RN, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
DJe de 28/8/2020; e AgInt no AREsp 1.533.913/RJ, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe de 31/8/2020.
Ademais, quanto à divergência jurisprudencial, incide o óbice da Súmula n. 
284/STF, pois, a despeito de ter sido apontada a alínea "c" do permissivo 
constitucional, a parte recorrente não indicou expressamente o acórdão tido 
por paradigma, o que impede eventual análise da divergência de 
interpretações.
Nesse sentido: “Nas razões do recurso especial, não foram apresentados 
acórdãos paradigmas para a comprovação do alegado dissídio jurisprudencial 
a respeito da configuração do dano moral. Tal deficiência impede a abertura 
da instância especial, nos termos da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal, aplicável, por analogia, neste Tribunal”. (AgRg no AREsp n. 
728.706/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 
13/10/2015.)
Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgRg no AgRg no AREsp n. 
1.019.207/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 
1º/8/2017; AgRg no AREsp n. 545.856/SP, relator Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 19/2/2015; e AgRg no AREsp n. 
431.782/MA, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 
12/5/2014.
Além disso, não foi comprovado o dissídio jurisprudencial, uma vez que a 
parte recorrente não realizou o indispensável cotejo analítico, que exige, além 
da transcrição de trechos dos julgados confrontados, a demonstração das 
circunstâncias identificadoras da divergência, com a indicação da existência 
de similitude fática e identidade jurídica entre o acórdão recorrido e o(s) 
paradigma(s) indicado(s), não bastando, portanto, a mera transcrição de 
ementas ou votos.
Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu: “Esta Corte já pacificou 
o entendimento de que a simples transcrição de ementas e de trechos 
de julgados não é suficiente para caracterizar o cotejo analítico, uma vez que 
requer a demonstração das circunstâncias identificadoras da divergência 
entre o caso confrontado e o aresto paradigma, mesmo no caso de dissídio 
notório”. (AgInt no AREsp n. 1.242.167/MA, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 05/04/2019.)
Ainda nesse sentido: "A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, 
cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e 
jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do 
voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico 
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entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal 
divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais impede o 
conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do inciso III do 
art. 105 da Constituição Federal". (AgInt no REsp n. 1.903.321/PR, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 16/03/2021.)
Confiram-se também os seguintes precedentes: AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.849.315/SP, relator Ministro Marcos Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 
de 1º/8/2020; AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp n. 1.617.771/RS, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 13/8/2020; AgRg no 
AREsp n. 1.422.348/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 
de 13/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.456.746/SP, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe de 3/6/2020; AgInt no AREsp n. 1.568.037/SP, 
relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 12/05/2020; 
AgInt no REsp n. 1.886.363/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe de 28/04/2021; AgRg no REsp n. 1.857.069/PR, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 05/05/2021.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do recurso 
especial.

No agravo interno, a parte agravante afirma que o valor fixado em danos morais 

foi irrisório, o que afastaria a incidência da Súmula 7/STJ, além de reiterar a ofensa ao 

art. 944 do CC/02. Aduz, ainda, quanto ao alegado dissídio jurisprudencial, que foi 

realizado adequadamente o cotejo analítico entre, além de alegar que não há que se 

falar em incidência da Súmula 284/STF, porquanto teria indicado o endereço eletrônico 

no qual foram extraídos os julgados utilizados como paradigma.

Contraminuta às fls. 1.329/1.335 e-STJ.

O Ministério Público Federal se manifestou pelo desprovimento do agravo 

interno, ante a incidência das Súmulas 7/STJ e 284/STF (fls. 1.343/1.349 e-STJ).

É o relatório.
 

VOTO

A pretensão não merece acolhida.

Na hipótese dos autos, cuida-se de ação de indenização por danos morais e 

materiais ajuizada em face do Estado do Espírito Santo, em decorrência da morte do 

filho menor dos autores em perseguição policial.

O Tribunal de origem reformou parcialmente a sentença de parcial procedência 

nos seguintes termos (fls. 1.210/1.220 e-STJ):
 
É fato incontroverso, eis que reconhecido pelos autores na inicial, que o 
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veículo em que o seu filho estava tinha restrição de furto ou roubo, bem como 
que o condutor, Demerson dos Santos Loiola, não respeitou a ordem de 
parada dada pelos policiais Militares, empreendendo fuga até colidir com 
outro veículo e parar em Um beco . no Bairro Jardim Tropical, no Município 
da Serra.
No entanto, as provas produzidas infirmam as declarações dos policiais 
militares de que os ocupantes do veiculo em fuga teriam efetuado disparos de 
arma de fogo na direção das viaturas durante a perseguição.
A perícia realizada pelo Departamento de Criminalistica da Polícia Civil do 
Estado do Espírito Santo nas armas supostamente encontradas dentro do 
veículo em que a vítima estava concluiu que o revólver calibre 32 não 
apresentou eficiência -para realizar disparos e que não foi possível detectar a 
existência de vestígios de disparo recente com o revólver calibre 22, o que 
demonstra que as aludidas armas não foram utilizadas pelos ocupantes do 
veículo para disparar contra os policiais (laudo fls. 605-609).
Averbe-se que as viaturas utilizadas na ocorrência não foram atingidas por 
nenhum projétil durante a perseguição, apesar de os policiais terem afirmado 
em depoimento que tiros foram disparados na direção dos aludidos veículos 
em três oportunidades.
Noutra parte, o laudo pericial anexado às fls. 646-658 comprova que o veículo 
em que a vítima estava foi alvejado por vários tiros disparados pelos policiais 
militares, sendo atingido na traseira, nas laterais direita e esquerda, no vidro 
traseiro, no vidro da porta traseira direita e nos pneus dianteiro e traseiro do 
lado direito.
As provas reunidas demonstram que os policiais, acreditando na informação 
repassada pelo CIODES de que os ocupantes do veículo Chevrolet Agile 
estariam armados, exageraram na reprimenda empregada na tentativa de 
pará-lo, alcançando o intento apenas quando o veiculo colidiu em um beco 
localizado no Bairro Jardim Tropical.
Na ação, nitidamente desproporcional, o menor Andrew Henrique Barroso 
dos Santos foi atingido por 06 (seis) projéteis de arma de fogo, sendo 01 (um) 
na cabeça, 02 (dois) na região do tórax, 01 (um) na região dorsal e 02 (dois) 
nas mãos, vindo a falecer em decorrência de "hemorragia encefálica difusa e 
tóraco abdominal, transfixações de encéfalo e de vísceras e vasos do tórax e 
abdome" (fls. 79-81).
Não há provas suficientes para respaldar a tese de legítima defesa, sequer a 
putativa, tendo a atuação desproporcional da polícia ultrapassado os limites 
do estrito cumprimento do dever legal, decorrendo a responsabilização do 
Estado pela reparação dos danos sofridos pelos autores. 
(...)
Anote-se, ademais, que o fato de a vitima ter ciência que o veiculo era produto 
de crime e, em tese, concordado com a fuga, não exclui a responsabilidade do 
Estado, pois estas circunstâncias não são excludentes de ilicitude e não 
caracterizam a culpa exclusiva ou concorrente.
Destarte, comprovado o nexo de causalidade entre a ação desproporcional 
dos policiais e a morte do filho dos autores, deverá o Estado reparar os danos 
por eles suportados.
(...)
Na hipótese de morte, o dano moral sofrido pelos familiares próximos da 
vitima é presumido, configurando-se "in re ipsa".
(...)
Por outro lado, tendo em vista a inconversibilidade do dano quando se tem 
apenas o elemento afetivo, extrapatrimonial, a fixação do valor da 
indenização por danos morais é uma forma de compensação da dor e do 
sofrimento, o que implica que o juiz deve pautar-se dentro de limites que 
possam servir para ameniza-los, pois não há efetivamente como repará-los, 
atuando para impedir a reiteração dos atos que geraram a indenização sem 
importar em enriquecimento sem causa, observando sempre os princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade.
Diante destas circunstâncias e considerando os valores que vem sendo 
aplicados por este Egrégio TJES para indenizações da mesma natureza, 
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entendo que o valor de R$ 130.000,00 (cento e trinta mil reais) fixado na 
sentença, sendo R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais) para cada um dos 
autores, deve ser reduzido para R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), sendo 
R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) para cada genitor.
(...)
Ante o exposto, com a mais respeitosa vénia ao Eminente Relator, nego 
provimento ao recurso interposto por Izabel Christina Dias Barroso e Ricardo 
Monteiro dos Santos e dou parcial provimento ao recurso interposto pelo 
Estado do Espírito Santo para reduzir o valor da indenização por dano moral 
para R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), sendo R$ 25.000,00 (vinte e cinco 
mil reais) para cada urna dos autores.

Verifica-se, portanto, que o Tribunal  a quo, soberano na análise do conjunto 

fático probatório dos autos e com base nas particularidades do caso concreto, concluiu 

pela redução do valor fixado em danos morais, observando a proporcionalidade, 

razoabilidade e a vedação ao enriquecimento sem causa.

O acolhimento da pretensão recursal de aumento do valor da indenização 

demandaria o revolvimento do conjunto fático probatório dos autos, o que não é cabível 

em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

Frise-se que o Superior Tribunal de Justiça só pode rever o quantum 

indenizatório fixado a títulos de danos morais em ações de responsabilidade civil 

quando irrisórios ou exorbitantes, o que não ocorreu na espécie.

Ilustrativamente:
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO 
DE LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, 
POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. CUMPRIMENTO DE 
MANDADO DE PRISÃO. INVASÃO DE DOMICÍLIO. ERRO DE LOCAL. 
DANO MORAL. REVISÃO DO VALOR ARBITRADO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.
III - Esta Corte admite a revisão do quantum indenizatório fixado a títulos de 
danos morais em ações de responsabilidade civil quando irrisório ou 
exorbitante o valor arbitrado.
IV - No caso, o tribunal de origem considerou proporcional e razoável o valor 
fixado a título de dano moral. O reexame de tal entendimento demandaria 
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necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07/STJ.
V - É entendimento pacífico dessa Corte que o Recurso Especial não pode ser 
conhecido com fundamento na alínea c do permissivo constitucional, ante a 
ausência de similitude fática entre os julgados confrontados.
VI - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VIII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.025.019/PR, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 8/3/2023.)

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. 
VALOR INDENIZATÓRIO. MODIFICAÇÃO DAS CONCLUSÕES DA CORTE 
RECORRIDA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. Quanto ao valor da indenização fixada a título de danos morais, cumpre 
destacar que, em regra, não é cabível na via especial a revisão do montante 
estipulado pelas instâncias ordinárias, ante a impossibilidade de reanálise de 
fatos e provas, conforme a referida Súmula 7/STJ.
2. Ressalte-se que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, 
somente em caráter excepcional, que o quantum arbitrado seja alterado, caso 
se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se verifica, contudo, na 
espécie.
3. Agravo interno não provid o.
(AgInt no REsp n. 1.991.785/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 23/6/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. RESPONSABILIDADE SUBJETIVA DO ESTADO. 
SUICÍDIO DE PRESO SOB SUA CUSTÓDIA. DEVER DE INDENIZAR. 
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE DO VALOR DA 
CONDENAÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. 
INCIDÊNCIA.
1. No caso, a Corte de origem entendeu pela procedência da condenação por 
danos morais e pela razoabilidade e suficiência do valor arbitrado (sessenta 
mil reais), com base no conjunto probatório dos autos.
2. Rever as conclusões do acórdão recorrido demanda novo juízo acerca dos 
fatos e das provas. Incidência da Súmula n. 7 do STJ, segundo a qual "a 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.001.112/TO, relator Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. REGIME MILITAR. PRISÃO E DEMISSÃO. MOTIVAÇÃO 
POLÍTICA. DANOS MORAIS. JUROS MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. 
EVENTO DANOSO. VALOR DA CONDENAÇÃO. REVISÃO. SÚMULA N. 
7/STJ.
1. Em se tratando de responsabilidade extracontratual, os juros de mora são 
devidos desde a data do evento danoso. Inteligência da Súmula n. 54/STJ.
2. Em regra, não cabe ao STJ a análise da correção ou não do montante fixado 
a título de indenização por dano moral, por força da orientação estabelecida 
na Súmula n. 7/STJ. Apenas se admite a modificação quando aquele se 
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mostrar irrisório ou exorbitante à luz da proporcionalidade e razoabilidade.
3. No caso, o autor, ocupante de cargos de liderança sindical durante a 
primeira metade dos anos 60, foi demitido do Banco do Brasil por motivação 
política durante o regime militar, pelo qual, inclusive, foi submetido à prisão 
por 69 dias.
4. O valor fixado pela origem, "ponderando a natureza e gravidade do dano, 
as circunstâncias do caso concreto, o princípio da razoabilidade e os 
parâmetros adotados em casos semelhantes [...]", não se vislumbra excessivo, 
motivo pelo qual descabe sua revisão nessa sede.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.964.906/PR, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de 21/6/2022.)

 

Por fim, convém ressaltar que a interposição do recurso especial pela alínea "c" 

do permissivo constitucional também exige que o recorrente cumpra o disposto nos arts. 

1029 do CPC, e 255, § 1º, do RISTJ.

Assim, considera-se inviável a apreciação de recurso especial fundado em 

divergência jurisprudencial, quando o recorrente não demonstrar o suposto dissídio 

pretoriano por meio: (a) da juntada de certidão ou de cópia autenticada do acórdão 

paradigma, ou, em sua falta, da declaração pelo advogado da autenticidade dessas; (b) 

da citação de repositório oficial, autorizado ou credenciado, em que o acórdão 

divergente foi publicado; (c) do cotejo analítico, com a transcrição dos trechos dos 

acórdãos em que se funda a divergência, além da demonstração das circunstâncias que 

identificam ou assemelham os casos confrontados, não bastando, para tanto, a mera 

transcrição da ementa e de trechos do voto condutor do acórdão paradigma; (d) a 

indicação dos dispositivos de lei federal com interpretação divergente entre os 

Tribunais.

Na hipótese examinada, verifica-se que a parte ora recorrente não atendeu aos 

requisitos estabelecidos pelos dispositivos legais supramencionados, restando ausente a 

similitude fática e o cotejo analítico entre os julgados mencionados.

Assim, é descabido o recurso interposto pela alínea "c" do inciso III do art. 105 da 

Constituição Federal.

Nesse mesmo sentido, confira o seguinte julgado:
EXECUÇÃO FISCAL. OBRIGAÇÃO NÃO TRIBUTÁRIA. A EXECUÇÃO 
FISCAL É VIA ADEQUADA PARA EXIGIR O CUMPRIMENTO DE 
OBRIGAÇÃO DECORRENTE DE TERMO DE PARCELAMENTO DE 
CRÉDITO NÃO TRIBUTÁRIO. DISSÍDIO. DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA. 
INEXISTÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO ENTRE O ACÓRDÃO ATACADO 
E OS PARADIGMAS.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão que rejeitou 
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exceção de pré-executividade com a qual se pretendia extinguir execução 
fiscal. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.
II - Segundo o art. 1.043, § 4º, do CPC/2015 e art. 266, § 4º, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, o embargante, além de provar a 
divergência por cópia ou citação do repositório oficial, deverá mencionar as 
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, o 
chamado "cotejo analítico da divergência", requisito este que não foi atendido 
na peça recursal, inviabilizando seu conhecimento. Nesse sentido: AgRg nos 
EAREsp n. 15.211/PR, relator Ministro Og Fernandes, Corte Especial, julgado 
em 3/6/2020, DJe 18/6/2020 e AgInt nos EAREsp n. 1.355.295/RJ, relator 
Ministro Francisco Falcão, Corte Especial, julgado em 26/5/2020, DJe 
1º/6/2020.
III - Ademais, para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, 
§ 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da 
transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a realização do cotejo 
analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária 
demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos 
paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a 
situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, 
como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.235.867/SP, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 
24/5/2018; AgInt no AREsp n. 1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp n. 
1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.617.186/DF, relator Ministro Francisco Falcão, 
Primeira Seção, julgado em 16/3/2021, DJe de 23/3/2021.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/04/2023 a 24/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 25 de abril de 2023
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